
































Este	 artigo	 busca	 explorar	 a	 aplicação	 de	 normas	 de	 direito	 público,	 no	
âmbito	da	função	reguladora	da	Administração	Pública,	para	a	definição	de	
parâmetros	de	 integridade	na	prestação	do	 serviço	público	de	distribuição	
de	 energia	 elétrica.	 A	 análise	 se	 baseia	 na	 compreensão	 de	 que	 os	
fundamentos	 jurídicos	 legitimadores	 da	 atividade	 de	 regulação	 estatal	 dos	
serviços	 e	 sua	 estruturação	 econômica	 peculiar	 configuram	 premissas	
fundamentais	à	compreensão	da	instituição	de	parâmetros	de	integridade	e	
governança	 a	 serem	 seguidos	 pelas	 concessionárias	 de	 distribuição	 de	
energia	 elétrica	 como	 meios	 que	 possam	 contribuir	 para	 a	 adequada	
prestação	do	serviço.	
 














This	 paper	 seeks	 to	 explore	 the	 enforcement	 of	 public	 law,	 within	
Government	regulatory	function,	 for	the	definition	of	 integrity	standards	 in	
the	provision	of	 electric	power	distribution	public	 services.	The	analysis	 is	
based	 on	 the	 understanding	 that	 the	 legal	 principles	 that	 legitimize	 state	
regulation	of	public	services	and	the	peculiar	economic	structuring	of	these	
services	 constitute	 fundamental	 premises	 for	 the	 comprehension	 and	







O	regime	 jurídico	dos	 serviços	públicos	de	 energia	 elétrica	 é	um	dos	mais	 complexos	 e	
desafiadores.	 Sob	 a	 perspectiva	 histórica,	 a	 configuração	 desses	 serviços	 passou	 por	
movimentos	pendulares	 ao	 longo	das	 últimas	décadas	no	Brasil,	 que	 implicaram	alterações	
estruturais	 no	 desenvolvimento	 dos	 fundamentos	 teóricos	 para	 a	 consolidação	 do	 regime	
jurídico	 de	 prestação	 desses	 serviços.	 Tais	 implicações	 impactaram,	 sobretudo,	 a	
compreensão	acerca	do	exercício	do	poder	regulamentar	pela	Administração	Pública	e	o	papel	
da	função	reguladora	na	prestação	de	serviços	públicos.		
A	 importação	 do	modelo	 americano	 de	 agências	 reguladoras	 como	 um	 lócus	 técnico	 e	
pretensamente	 autônomo	 para	 aplicar	 regras	 aos	 agentes	 econômicos	 responsáveis	 pela	
prestação	 dos	 serviços,	 neste	 setor,	 acrescentou	 um	 elo	 significativo	 à	 dinâmica	 da	 relação	
público-privada	que	se	intensificou,	nas	últimas	décadas,	na	prestação	dos	serviços	de	energia	
elétrica.		
Os	 contratos	 de	 concessão,	 históricos	 (alguns	 anteriores	 até	 mesmo	 à	 Constituição	
Federal	de	1988),	passaram	a	sofrer	os	influxos	dos	novos	tempos.		
Neste	 cenário,	 as	 discussões	 trazidas	 à	 tona	 sobretudo	 após	 a	 edição	 da	 chamada	 Lei	
Anticorrupção	 (Lei	 Federal	 nº	 12.846/13)	 e	 os	 recentes	 escândalos	 de	 corrupção	 no	 país	
pulverizaram	 práticas	 e	 normas	 de	 governança	 corporativa,	 e,	 mais	 especificamente,	 a	
implementação	 de	 programas	 de	 integridade	 (compliance)4.	 Enrijeceu-se,	 de	 um	 lado,	 a	
preocupação	 com	 a	 governança	 das	 empresas	 privadas,	 mas	 também	 as	 empresas	 estatais	
foram	chamadas	a	repensar	suas	estruturas	internas.		
Assim	 é	 que	 sobretudo	 os	 contratos	 de	 concessão	 celebrados	 com	 distribuidoras	 de	








destes	 com	 a	 regulação	 setorial;	 até	 a	 necessidade	 de	 se	 aprimorarem	 constantemente	 as	
condições	para	a	prestação	do	serviço,	não	apenas	no	que	se	refere	à	atividade	materialmente	
prestada,	 mas	 também	 sobre	 as	 idiossincrasias	 da	 convivência	 público-privada,	 enfeixadas	




serviços	 de	distribuição	de	 energia	 elétrica,	 considerando	não	 só	 a	 estruturação	 econômica	






(a)	 A	 complexidade	 da	 organização	 da	 prestação	 dos	 serviços	 de	 energia	
elétrica	
	
O	 setor	 de	 energia	 elétrica	 apresenta	 grande	 complexidade	 na	 sua	 estruturação	
econômica	 e	 especialmente	 quanto	 aos	 seus	 aspectos	 regulatórios.	 A	 começar	 pelo	 próprio	
objeto,	o	 setor	 se	diferencia	 significativamente	de	outras	áreas	de	 infraestrutura	pública	ou	
privada.	Enquanto	bem	de	consumo,	a	energia	é	classificada	como	bem	não	estocável	ou	de	
perecimento	imediato.	Isso	quer	dizer	que,	embora	seja	possível	armazenar	certa	quantidade	
de	 energia,	 por	meio	 de	 baterias,	 por	 exemplo,	 a	 demanda	 faz	 com	que	 a	 energia	 deva	 ser	
gerada	 ao	mesmo	 tempo	 em	 que	 é	 consumida.	 Uma	 vez	 que	 não	 existe	 a	 possibilidade	 de	
estocar	energia	em	volume	compatível	com	a	demanda,	é	necessário	que	haja	elevado	grau	de	
coordenação	 dos	 agentes	 econômicos	 que	 atuam	 na	 cadeia	 produtiva	 para	 assegurar	 o	




Trata-se	 ainda	 de	 setor	 essencial	 para	 o	 desenvolvimento	 social	 e	 econômico	 da	
sociedade.	A	demanda	pela	energia	é	uma	demanda	derivada,	isto	é,	não	advém	do	bem	em	si,	
mas	 da	 sua	 utilidade	 como	 insumo	 para	 a	 produção	 de	 outros	 bens	 e	 serviços.	 Por	 isso,	
costuma-se	observar	que	o	acréscimo	na	demanda	por	energia	está	diretamente	associado	ao	
crescimento	econômico	de	determinada	localidade	(Hochstetler,	1998,	p.	30).	
Em	 conjunto	 com	o	 relevante	 interesse	público	 envolvido	na	prestação	dos	 serviços	de	
energia	elétrica,	esses	são	alguns	dos	fatores	que	explicam	a	previsão	expressa	do	art.	21,	XII,	





explorar	 diretamente,	 ou	 mediante	 autorização,	 permissão	 ou	 concessão,	 os	 serviços	 e	
instalações	de	energia	elétrica5.		
A	interpretação	da	norma	constitucional,	porém,	não	é	simples,	dada	a	complexidade	dos	
serviços	 de	 energia	 elétrica.	O	 setor	 elétrico	 é	 dividido	 em	 segmentos,	 que	 caracterizam	os	
respectivos	 serviços	 a	 serem	 explorados:	 a	 geração,	 a	 transmissão,	 a	 distribuição	 e	 a	
comercialização	 de	 energia.	 Cada	 um	 desses	 serviços	 possui	 organização	 econômica	 e	
complexidade	 técnica	 distintas,	 com	 diferentes	 graus	 de	 intensidade	 de	 participação	 de	
agentes	públicos	e	privados6.		
Neste	 contexto,	 como	 esclarece	 Vitor	 Rhein	 Schirato	 (2016,	 p.	 255),	 verificam-se	 na	
doutrina	 duas	 correntes	 interpretativas	 sobre	 o	 art.	 21,	 XII,	 alínea	 “b”,	 da	 Constituição.	 A	
primeira	entende	que	a	redação	constitucional	implica,	necessariamente,	a	caracterização	de	
qualquer	 atividade	 relacionada	 ao	 setor	 elétrico	 como	 serviço	 público	 de	 titularidade	 da	
União.	A	 segunda,	por	 sua	vez,	 entende	que	o	dispositivo	estabelece	apenas	o	 “controle”	da	
União	sobre	o	setor,	sem	necessariamente	impor	a	caracterização	de	todas	as	atividades	que	o	
integram	 como	 serviço	 público.	 O	 próprio	 Schirato	 (2016,	 p.	 255)	 se	 inclui	 na	 segunda	
corrente,	 afirmando	 que,	 no	 setor	 elétrico,	 “há	 atividades	 submetidas	 ao	 regime	 de	 serviço	
público	e	atividades	não	sujeitas	a	esse	regime,	simplesmente	reguladas	pela	União	Federal.”7	
De	 fato,	 o	 setor	 elétrico	 brasileiro	 contempla	 regimes	 jurídicos	 diversos	 e	 normas	
regulatórias	 específicas	 para	 cada	 serviço	 que	 o	 integra.	 Em	 razão	 dessa	 pluralidade	 de	
regimes,	e	da	complexidade	que	lhes	é	intrínseca,	a	exposição	a	seguir	limita-se	ao	serviço	de	






A	 distribuição	 e	 a	 transmissão	 caracterizam-se	 pelo	 transporte	 da	 energia	 produzida	
pelas	 fontes	 geradoras	 até	 o	 consumidor	 final	 por	 meio	 de	 uma	 rede	 instalada.	 O	 que	
diferencia	 ambos	 os	 serviços	 é	 a	 tensão	 da	 energia	 transportada.	 Enquanto	 a	 transmissão	
equivale	ao	transporte	de	energia	em	alta	tensão,	compondo	uma	rede	interconectada	que	no	
Brasil	 é	 denominada	 de	 Sistema	 Interligado	 Nacional	 –	 SIN,	 a	 distribuição	 destina-se	 a	
fornecer	energia	em	média	e	baixa	tensões	até	as	unidades	consumidoras	finais.	A	distribuição	
 
5	 A	 relevância	 dos	 serviços	 de	 energia	 se	 reflete	 ainda	 no	 fato	 de	 que	 a	 Constituição	 não	 se	 limitou	 a	 dispor	 apenas	 sobre	 a	
competência	material	acerca	da	prestação	dos	serviços.	A	Constituição	dispõe	também	sobre	o	regime	de	bens,	ao	prever	que	os	













Sob	o	 aspecto	 econômico,	 a	 característica	mais	 relevante	do	 serviço	de	distribuição,	 no	
modelo	regulatório	vigente,	é	a	sua	prestação	em	regime	de	monopólio	natural9.	Entende-se	
que	o	referido	serviço	comporta	significativos	ganhos	de	escala	e	escopo,	sob	a	premissa	de	












próprias,	 estabelecendo-se	 um	 ambiente	 concorrencial	 para	 a	 geração	 e	 para	 a	




tem	 uma	 função	 adicional	 no	 sentido	 de	 proporcionar	 a	 operação	 ótima	 das	 fontes	 geradoras,	 pela	 transferência	 de	 grandes	
blocos	de	energia	de	uma	região	a	outra.	É	comum	no	Brasil,	por	exemplo,	no	caso	de	abundância	de	energia	no	norte	do	país	e	
escassez	 no	 sul,	 se	 transferir	 esta	 energia	 através	 do	 SIN.	 Fazendo	 uma	 analogia	 com	 o	 sistema	 circulatório	 humano,	 a	
transmissão	 corresponde	 às	 artérias	 e	 a	 distribuição	 às	 veias;	 com	 o	 sistema	 de	 abastecimento	 de	 água,	 a	 transmissão	
corresponderia	 às	 adutoras	 e	 a	 distribuição	 às	 redes	 locais	 de	 distribuição	 e,	 no	 sistema	 de	 transporte,	 a	 transmissão	 seria	
corresponde	às	"free-ways",	enquanto	a	distribuição	seria	correspondente	às	estradas	regionais	e	locais.	Assim,	a	transmissão	é	






desta	 ordem	 de	 magnitude	 é	 condição	 suficiente,	 porém	 não	 necessária	 para	 a	 manutenção	 de	 monopólio	 natural.	 E	 sua	
ocorrência	é	definida	formalmente	pelo	conceito	da	subatividade	da	curva	de	custo	total.”	



















Contudo,	 se	 por	 um	 lado	 monopólios	 podem	 oferecer	 ganhos	 econômicos	 de	 escala	 e	
escopo,	 de	 outro	 cria-se	 o	 risco	 de	 haver	 distorções	 econômicas	 relevantes.	 No	 ambiente	
monopolizado,	a	concorrência	é	insuficiente	para	regular	os	preços	dos	bens	e	serviços,	pois	




No	 caso	 específico	 da	 distribuição	 de	 energia,	 eventuais	 distorções	 são	 ainda	 mais	










As	 distribuidoras	 atuam	 no	 ACR	 comprando	 a	 energia	 que	 será	 por	 elas	 distribuída	 e	
destinada	aos	consumidores	que	não	atuam	no	ambiente	livre	e	que,	portanto,	não	possuem	
prerrogativa	 de	 negociar	 preços	 ou	 escolher	 a	 distribuidora	 que	 lhes	 fornecerá	 a	 energia	





ter	 sua	 exploração	 dominada	 por	 agentes	 econômicos,	 implicando	 risco	 de	 distorções	 na	




para	 fontes	 alternativas	 incentivadas)	 negociam	 livremente	 suas	 compras	 de	 energia	 com	 agentes	 geradores	 ou	
comercializadores.	 São	 poucas	 unidades	 consumidoras	 (unidades	 de	 consumidores	 livres),	mas	 com	 um	 significativo	 nível	 de	
consumo	(cerca	de	30%	do	total	do	mercado).	No	caso,	as	distribuidoras	prestam	os	serviços	de	transporte	de	energia	para	as	
unidades	 consumidoras	 localizadas	 em	 sua	 área	 de	 concessão.	 No	 ACR,	 a	 compra	 de	 energia	 em	 grosso	 para	 atender	 os	
consumidores	 não	 livres,	 chamados	 de	 cativos,	 é	 feita	 pelas	 distribuidoras	 através	 de	 leilões	 organizados	 pelo	




15 É	 importante	 deixar	 claro	 que	 as	 distribuidoras	 de	 energia	 atuam	 tanto	 em	 relação	 aos	 consumidores	 cativos	 quanto	 em	
relação	 aos	 consumidores	 livres.	 Em	 relação	 aos	 consumidores	 cativos,	 as	 distribuidoras	 são	 responsáveis	 por	 fornecer	
efetivamente	 a	 energia,	 ou	 seja,	 os	 consumidores	 cativos	 compram	 a	 energia	 das	 próprias	 distribuidoras,	 que	 possuem	







Por	 essas	 razões,	 e	 com	 a	 finalidade	 de	 garantir	 o	 atendimento	 ao	 interesse	 público,	 o	
serviço	de	distribuição	de	energia	elétrica	conta	com	grande	intervenção	estatal,	partindo	da	







ao	 regime	do	 art.	 175	da	 Constituição	 (Santiago	 Junior,	 2010,	 p.	 52;	 Schirato,	 2016,	 p.	 273;	












pela	 tarifa	 de	 uso	 do	 sistema	 de	 distribuição	 (Tarifa	 de	 Uso	 do	 Sistema	 de	 Distribuição	 –	
TUSD),	 paga	 pelos	 consumidores	 livres	 que,	 embora	 não	 adquiram	 a	 energia	 das	
distribuidoras,	 utilizam	o	 sistema	de	distribuição	para	 receber	 a	 energia	por	 eles	 adquirida	
dos	comercializadores	no	ambiente	livre	(Schirato,	2016,	p.	120).	
As	 tarifas	 cobradas	 pelas	 distribuidoras,	 bem	 como	 as	 condições	 de	 prestação	 dos	
serviços,	 são	 estritamente	 reguladas	 pela	 Agência	 Nacional	 de	 Energia	 Elétrica	 –	 ANEEL,	
autarquia	 instituída	 sob	 regime	 especial,	 que	 tem	 por	finalidade	 regular	 e	 fiscalizar	 a	
produção,	 transmissão,	distribuição	e	 comercialização	de	energia	elétrica,	 em	conformidade	
com	as	políticas	e	diretrizes	do	governo	federal,	nos	termos	da	Lei	Federal	nº	9.427/1996.	





16	 Há	 exceções	 quanto	 à	 delegação	 do	 serviço	 de	 distribuição	 por	 meio	 de	 concessão,	 conforme	 art.	 23	 da	 Lei	 Federal	 nº	
9.074/1995.	No	caso	das	cooperativas	de	eletrificação	rural,	que	adquirem	energia	de	um	fornecedor	para	distribuí-la	e	rateá-la	
entre	os	cooperados,	a	exploração	do	serviço	se	dá	por	meio	de	autorização.	Para	as	cooperativas	que,	neste	cenário,	acabaram	se	







objetivo	 de	 promover	 a	 universalização	 do	 serviço17,	 bem	 como	 definir	 os	 mecanismos	 de	
regulação	e	fiscalização18 para	o	atendimento	à	totalidade	do	mercado	de	cada	distribuidora19. 
No	 contexto	 atual,	 a	 Resolução	 Normativa	 ANEEL	 nº	 414/2010,	 que	 estabelece	 as	
condições	 gerais	 de	 fornecimento	 de	 energia	 elétrica,	 contempla	 as	 regras	 mais	




Particularmente,	 para	 a	 adequada	 compreensão	 da	 regulação	 tarifária,	 é	 importante	
esclarecer,	 ainda	que	brevemente,	 a	 composição	das	 tarifas	das	distribuidoras	de	 energia21.	
No	modelo	vigente,	a	tarifa	é	composta	por	duas	parcelas,	denominadas	Parcela	A	e	a	Parcela	
B.	 A	 “Parcela	 A”	 contempla	 os	 custos	 não	 gerenciáveis	 pelas	 distribuidoras,	 referentes	 a	
encargos	setoriais	e	custos	com	a	geração	e	o	transporte	da	energia,	que	são	repassados	pelas	




em	 ativos	 das	 concessionárias	 (subestações,	 linhas	 de	 transmissão,	 veículos,	 estrutura	
administrativa	 etc.)	 e	 compõem	 a	 base	 de	 remuneração	 das	 concessionárias,	 que	 devem	
amortizar	 os	 investimentos,	 a	 longo	 prazo,	 a	 fim	 de	 receber	 o	 retorno	 projetado	 para	 cada	
concessão.	
O	 destaque	 dos	 custos	 que	 são	 gerenciáveis	 pelas	 distribuidoras	 é	 essencial	 para	 a	
regulação	tarifária,	pois	a	 intervenção	regulatória	tem	o	objetivo	não	só	de	conter	eventuais	
abusos	 econômicos,	 como	 avaliar	 e	 exigir	 a	 eficiência	 na	 prestação	 dos	 serviços,	 que	 está	
intrinsecamente	relacionada	ao	gerenciamento	de	custos	do	serviço.	A	tarifa	deve	remunerar	
adequadamente	 os	 investimentos	 prudentes	 e	 serviços	 essenciais	 de	 distribuição.	 Muitas	
crises	 no	 setor	 foram	 provocadas	 por	 contenção	 de	 tarifas,	 com	 o	 intuito	 de	 contenção	 da	
inflação.	
 
17	 Originariamente,	 o	 planejamento	 da	 universalização	 dos	 serviços	 de	 energia	 elétrica	 era	 regido	 pela	 Resolução	 ANEEL	 nº	
223/2003,	 que	 estabelecia	 as	 condições	 gerais	 para	 elaboração	 dos	 Planos	 de	 Universalização	 de	 Energia	 Elétrica	 pelas	
distribuidoras.	Posteriormente,	em	especial	após	a	instituição	do	Programa	Luz	Para	Todos,	a	regulamentação	foi	sendo	revisada	
por	 diversos	 atos	 normativos	 da	 ANEEL,	 com	 destaque	 para	 as	 Resoluções	Normativas	 nº	 175/2005,	 488/2012,	 493/2012	 e	
563/2013.	
18 São	definidos	também	indicadores	de	qualidade	de	fornecimento	(duração	e	frequência	de	interrupção	a	consumidores,	limites	







uma	 exposição	mais	 completa,	 recomenda-se	mais	 uma	 vez	 o	 trabalho	 de	 Dantas	 de	Melo	 (2014).	 Para	 uma	 exposição	mais	
didática	e	objetiva,	recomenda-se	a	leitura	da	edição	nº	3	dos	White	Papers	elaborados	pelo	Instituto	Acende	Brasil	(2011).	







cobradas	 pelas	 distribuidoras	 ao	 modelo	 de	 preço-teto,	 ou	 price	 cap.	 O	 modelo,	 em	 linhas	
gerais,	 parte	 da	 formulação	 de	 uma	 estimativa	 prévia	 do	 preço	 da	 tarifa,	 transferindo	 à	
concessionária	o	ônus	da	obtenção	de	lucro	por	meio	da	redução	dos	seus	próprios	custos	na	
prestação	dos	 serviços23.	A	 regulação	por	preço-teto,	 assim,	 visa	 transferir	 à	 concessionária	
um	 risco	 relacionado	 diretamente	 à	 prestação	 eficiente	 do	 serviço,	 conferindo	 incentivo	





a	 concessionária	 obteria	 ao	 final	 do	 ciclo	 tarifário.	 Isto	 porque	 o	 Fator	 X	 possibilita	 o	
abatimento	 de	 uma	 parcela	 dos	 ganhos	 de	 produtividade	 obtidos	 ao	 final	 do	 período	
compreendido	pela	revisão	tarifária,	assegurando	o	compartilhamento	desses	ganhos	com	os	
usuários,	privilegiando	a	modicidade	tarifária.	
A	 partir	 dessa	 sistemática,	 fica	 evidente	 que	 a	 transparência	 e	 o	 intercâmbio	 de	
informações	 entre	 as	 concessionárias	 de	 distribuição	 e	 a	 ANEEL	 são	 fundamentais	 para	 a	
definição	dos	valores	tarifários	e	a	avaliação	da	eficiência	do	serviço.	
Entretanto,	 seja	 sob	ponto	de	vista	 técnico,	 seja	 sob	a	ótica	dos	aspectos	econômicos,	 a	
intensa	regulação	dos	serviços	de	distribuição	implica	tensões	constantes	entre	o	regulador	e	
as	 concessionárias,	 as	 quais	 impõem	 desafios	 para	 a	 definição	 de	 normas	 regulatórias	
eficientes	e	padrões	de	conduta	adequados	às	concessionárias	que	sejam	capazes	de	viabilizar	






Durante	 o	 processo	 de	 intensa	 privatização	 vivido	 no	 Brasil	 na	 década	 de	 1990,	
sustentou-se	 a	 necessidade	 de	 criação	 de	 estruturas	 regulatórias	 para	 garantir	 a	 adequada	
prestação	 de	 serviços	 públicos.	 À	 época,	 a	 instituição	 de	 entidades	 reguladoras	
independentes,	 com	maior	 autonomia	 em	 relação	 ao	 Poder	 Concedente,	 foi	 justificada	 pela	
necessidade	de	redução	do	risco	de	decisões	politicamente	influenciadas	e	de	criação	de	corpo	
















77),	 a	 missão	 do	 regulador	 é	 “interpretar	 tecnicamente	 o	 conceito	 de	 eficiência,	 que	 em	




fatores	 que	 melhor	 explica	 esse	 contexto	 é	 a	 assimetria	 de	 informação.	 A	 assimetria	 de	






O	 novo	marco	 legal	 das	 agências	 reguladoras,	 a	 Lei	 Federal	 nº	 13.848/2019,	 reforça	 a	
necessidade	da	vigília	e	participação	social	sobre	as	ações	do	poder	público24.	O	artigo	9º	da	
Lei	 estabelece	 a	 necessidade	 de	 ser	 realizada	 consulta	 pública	 das	minutas	 e	 propostas	 de	






e	 reveste	 a	 função	 normativa	 da	 Administração	 de	 lastro	 democrático,	 ao	 determinar	 a	




do	 regulamento,	 precedidos	 de	 análise	 de	 impacto	 regulatório	 (AIR)	 que	 dirá	 sobre	 os	
possíveis	efeitos	do	ato	pretendido.		
E	na	linha	de	incrementar	a	transparência	do	processo	decisório,	o	art.	8º	da	Lei	Federal	
nº	 13.848/2019	 prevê	 que	 as	 reuniões	 dos	 conselhos	 diretores	 e	 diretorias	 colegiadas	 das	
agências	 devem	 ser	 públicas,	 gravadas	 e	 disponibilizadas	 aos	 interessados	 em	 sítio	 na	
internet.	


























capacidade	 produtiva,	 seja	 para	 considerar	 aspectos	 da	 tecnologia	 a	 ser	 empregada,	 das	
estratégias	 de	 comunicação	 e	 competitividade	 a	 serem	 implementadas,	 seja	 para	 definir	
preços	mais	 adequados	 e	 avaliar	 custos	 de	 forma	precisa.	 Por	 conseguinte,	 é	 natural	 que	 a	
informação,	 ela	 própria,	 acabe	 por	 integrar	 a	 cadeia	 produtiva	 como	 bem	 econômico	 de	
segundo	 grau,	 já	 que	 o	 seu	 domínio	 permite	 a	 obtenção	 de	 vantagens	 econômicas	
significativas	(Justen	Filho,	2002,	p.	35).	
Tais	 vantagens,	 todavia,	 podem	 se	 intensificar	 a	 tal	 ponto	 que	 deixam	 de	 ser	 práticas	
economicamente	sustentáveis	e	permitidas	pelo	ordenamento	jurídico	para	se	transformarem	




A	 regulação	 de	 um	 serviço	 público	 se	 propõe,	 assim,	 a	 mitigar	 as	 assimetrias	 de	
informação	 existentes	 entre	 Poder	 Concedente,	 concessionária	 e	 usuários,	 considerando	
especialmente	a	atuação	da	concessionária,	já	que	ela	é	o	agente	econômico	que	se	preocupa	
exclusivamente	 em	 prestar	 o	 serviço,	 equipando-se	 com	 estruturas	 e	 pessoal	 técnico	 que,	
usualmente,	lhe	dão	vantagem	em	relação	ao	domínio	de	informações	da	cadeia	produtiva.	Em	
outras	palavras,	a	intervenção	regulatória	é	o	instrumento	do	qual	dispõe	o	Poder	Concedente	
para	 promover	 a	 difusão	 das	 informações,	 evitando	 a	 sua	 concentração	 em	 um	 único	 ou	
poucos	agentes	econômicos.	
Por	outro	lado,	não	se	pode	ignorar,	como	bem	explicado	por	Marçal	Justen	Filho	(2002,	p.	
36),	 que	 as	 assimetrias	 de	 informações	 atingem	o	próprio	Estado,	 e,	 às	 vezes,	 de	modo	 tão	
relevante,	que	sequer	os	próprios	entes	 reguladores	 têm	conhecimento	de	 informações	que	
lhe	permitam	definir	os	modelos	regulatórios	mais	adequados.		
Por	tais	razões,	especialmente	em	ambientes	de	monopólio	natural,	como	é	o	dos	serviços	






de	 intervenção	 regulatória	 é	 equivalente	 a	 um	 mecanismo	 de	 revelação,	 estruturado	 para	
estimular	a	divulgação	de	informações	objetivas	e	verdadeiras	por	parte	do	agente	econômico	
que	detém	o	monopólio.	A	partir	 dessas	 informações,	 o	 regulador	 reduz	 a	 assimetria	 e,	 em	
tese,	mantém	condições	de	estabelecer	um	modelo	regulatório	que	seja	mais	adequado	para	
cada	caso	concreto.	
Sobre	 a	 fiscalização	de	 informações	 e	 a	 sua	divulgação	 aos	usuários,	 Fernando	Antonio	
Santiago	 Júnior	 (2010,	 p.	 170)	 deixa	 clara	 a	 relevância	 do	 dever	 da	 ANEEL	 em	 relação	 à	






como	 princípio	 essencial	 do	 serviço,	 é	 natural	 que	 a	 regulação	 tenha	 que	 acompanhar	 o	
desenvolvimento	técnico	dos	aspectos	relacionados	ao	setor,	o	que	é	ainda	mais	amplificado	
no	 setor	 elétrico,	 no	 qual	 o	 avanço	 da	 tecnologia	 nos	 últimos	 anos	 tem	 sido	 notável.	 Caso	
contrário,	existe	o	risco	de	verificar-se	a	captura	do	regulador	pelo	regulado,	de	modo	que	a	
atuação	 estatal	 passe	 a	 ser	 utilizada	 em	 benefício	 dos	 interesses	 dos	 próprios	 agentes	
econômicos	privados.		
Na	 tradicional	 nomenclatura	 de	 Marver	 Hillel	 Bernstein	 (1955,	 p.	 88),	 utilizada	 para	
explicar	 a	 teoria	 da	 captura	 das	 agências	 reguladoras,	 no	 momento	 em	 que	 uma	 agência	
atinge	sua	“senilidade”	26,	existe	o	risco	de	que	ela	se	distancie	de	seus	propósitos	iniciais,	pois	
elas	se	tornam	exageradamente	dependentes	das	informações	providas	pelos	regulados,	sem	












manifestações	 de	 corrupção	 num	 sentido	 próprio	 e	 estrito.	 É	 perfeitamente	












de	 experiências,	 vinculando	 profissionais	 de	 áreas	 técnico-científicas	
determinadas.	Os	integrantes	das	agências	e	os	profissionais	do	setor	privado	
compartilham	 vivências	 e	 dificuldades	 comuns,	 o	 que	 pode	 produzir	 um	
processo	dialético	de	identificação.	Em	última	análise,	a	agência	tem	contatos	




privados,	 como	 se	 vê,	 não	 se	 restringe	 a	 relações	 políticas27,	 criando	 tensões	 inclusive	 nas	
relações	 entre	 agentes	 que	 atuam	 na	 prestação	 e	 regulação	 de	 serviços	 públicos.	 Não	 por	
acaso,	 alterações	 recentes	 da	 legislação	 brasileira	 para	 prevenção	 e	 combate	 à	 corrupção	 e	
também	para	determinação	de	parâmetros	de	integridade	na	atuação	de	agentes	econômicos	
privados	 perante	 o	 Estado	 foram	 acompanhadas	 por	 alterações	 específicas	 nos	 setores	
regulados.	















12.846/2013	 o	 efetivo	 fomento	 à	 implementação	 de	 programas	 de	 integridade	 parece	 ser	
equivocado.		
Ao	 procurar	 estimular	 –	 ao	 menos	 em	 tentativa	 –	 um	 ambiente	 probo	 nas	 relações	
público-privadas,	a	Lei	Anticorrupção	intentou-se	a	trazer	os	programas	de	integridade	como	
um	 dos	 parâmetros	 na	 aplicação	 das	 penalidades	 previstas	 na	 responsabilização	
administrativa	 das	 pessoas	 jurídicas.	 É	 dizer:	 em	 um	 movimento	 contido,	 a	 Lei	 balizou	 o	
 
27	Neste	 sentido:	 “Mas	cumpre	não	olvidarmos	que	este	Mercado	 também	é,	 em	muitas	vezes,	protagonista	ativo	dos	 cenários	
corruptivos	 que	 se	 constituem,	 não	 podendo	 ficar	 exclusivamente	 nas	 costas	 do	 Estado	 e	 seus	 órgãos	 administrativos	 tal	
responsabilidade”.	(Leal,	2018.	p.	473)	
28	 É	 importante	 registrar,	 contudo,	 que	 a	 Lei	 Anticorrupção	 não	 inaugurou	 preocupação	 com	 os	mecanismos	 de	 controle	 das	
companhias.	Veja-se,	 como	exemplo,	o	que	 já	dispunha	a	Lei	das	Sociedade	por	Ações:	 “Art.	116.	O	acionista	controlador	deve	
usar	o	poder	com	o	fim	de	fazer	a	companhia	realizar	o	seu	objeto	e	cumprir	sua	função	social,	e	tem	deveres	e	responsabilidades	








exemplo,	 “a	existência	de	mecanismos	e	procedimentos	 internos	de	 integridade,	 auditoria	e	
incentivo	à	denúncia	de	irregularidades	e	a	aplicação	efetiva	de	códigos	de	ética	e	de	conduta	
no	 âmbito	 da	 pessoa	 jurídica”,	 nos	 termos	 do	 inciso	 VIII	 do	 art.	 7º	 da	 Lei	 Federal	 nº	
12.846/2013.		
O	Decreto	Federal	nº	8.420/2015	regulamentou	a	matéria,	assim	definindo	o	programa	
de	 integridade	 como	 o	 “conjunto	 de	mecanismos	 e	 procedimentos	 internos	 de	 integridade,	
auditoria	e	incentivo	à	denúncia	de	irregularidades	e	na	aplicação	efetiva	de	códigos	de	ética	e	
de	 conduta,	 políticas	 e	 diretrizes	 com	 objetivo	 de	 detectar	 e	 sanar	 desvios,	 fraudes,	
irregularidades	 e	 atos	 ilícitos	 praticados	 contra	 a	 administração	 pública,	 nacional	 ou	
estrangeira”,	nos	termos	do	art.	41.	
A	intenção	do	legislador,	contudo,	não	foi	de	estimular	positivamente	a	implementação	de	
tais	 programas,	 uma	 vez	 que	 apenas	 se	 atenuaria	 a	 sanção	 pecuniária	 para	 aqueles	 que	 já	
tivessem	 referidos	 mecanismos	 de	 controle.	 Ou	 seja:	 não	 há,	 no	 diploma	 legal,	 qualquer	
incentivo	 à	 adoção,	 criação	 e	 efetiva	 instituição	 dos	mecanismos	 de	 compliance	 a	 partir	 da	
identificação	dos	ilícitos	taxativamente	definidos	no	diploma.		
O	 mesmo	 se	 diga	 em	 relação	 aos	 acordos	 de	 leniência:	 isto	 é,	 na	 celebração	 de	 tais	
acordos,	não	há,	ao	menos	sob	o	ponto	de	vista	do	diploma	anticorrupção,	a	necessidade	de	se	
contratualizar	 a	 obrigação	 do	 leniente	 em	 instituir	 programas	 de	 integridade,	 uma	 vez	 já	
identificada	a	ocorrência	dos	atos	definidos	como	ensejadores	da	reprimenda	estatal	(os	quais	
podem	ter	ocorrido,	inclusive,	pela	inexistência	de	regras	de	conformidade).		
À	 regulação	 setorial,	 contudo,	 poderá	 caber	 a	 aplicação	 de	 incentivos	 positivos	 na	
estruturação	 de	 tais	 programas,	 que	 buscam	mais	 do	 que	 a	 reprimenda	 estatal,	mas	 sim	 a	
estruturação	 de	 um	 verdadeiro	 programa	 de	 prevenção.	 A	 interação,	 afinal,	 que	 se	 dará	 a	








A	 efusão	 da	 criação	 de	 empresas	 estatais	 para	 prestação	 de	 serviços	 públicos,	 em	 um	
contexto	de	um	Estado-providência,	 fez	surgir,	no	Brasil,	grande	parte	das	distribuidoras	de	
energia	 elétrica	 existentes	 da	 primeira	 metade	 até	 o	 fechar	 do	 século	 XX.	 Eram,	 portanto,	
empresas	 sob	 as	 quais	 o	 Estado	 tinha	 o	 controle	 acionário	 e	 que	 prestavam	os	 serviços	 de	
transmissão,	geração	e	distribuição	sem	qualquer	regime	de	concorrência	pelo	mercado.		
O	alargamento	das	funções	da	Administração	Pública,	tanto	em	sua	estrutura	quanto	nos	





economia	mista,	 privilegiando-se	 uma	burocracia	 prestacional	 (Medauar,	 2017,	 p.	 147)	 que	
acreditava	 ter	 que	 haver	 o	 desempenho	 direto	 de	 serviços	 públicos,	 aliada	 à	 profunda	 e	
expansiva	intervenção	na	economia.			
No	 entanto,	 introduzindo	 reestruturações	 significativas,	 a	 década	de	80,	 segundo	Maria	
Sylvia	Zanella	Di	Pietro,	prospectava	um	 futuro	 irrenunciável,	marcado	pela	 imperatividade	
de	 realização	 de	 reformas,	 acompanhando	 a	 tendência	 que	 já	 havia	 se	 disseminado	 pelo	
mundo.	Seriam	duas	as	causas	desta	insurgência:	a	um,	a	situação	de	crise,	que	constatava	que	
“a	Constituição	Federal	atribuiu	competência	ao	Poder	Público	que	ele	não	tem	condições	de	











verdadeiro	 exercício	 de	 regulação.	 Data	 dessa	 época	 a	 criação	 da	 Agência	 Reguladora	 de	
Energia	Elétrica,	a	ANEEL,	através	da	Lei	Federal	nº	9.427/1996.		
O	 resultado	 desses	 movimentos	 pendulares	 nas	 relações	 público-privadas	 é	 a	
ambivalência	da	natureza	jurídica	das	distribuidoras	de	energia	elétrica	hoje	no	país:	embora	
a	 grande	 maioria	 seja	 de	 empresas	 privadas,	 há	 ainda	 verdadeiras	 empresas	 estatais	
prestadoras	 de	 serviços	 públicos,	 a	 exemplo	 da	 CEMIG,	 em	 Minas	 Gerais,	 e	 da	 Copel,	 no	
Paraná,	e,	claro,	a	Eletrobrás,	a	maior	concessionária	do	Brasil	e	uma	das	maiores	do	mundo.	
Apesar	de	 todas	elas,	 independente	da	natureza	 jurídica,	serem	delegatárias,	 imiscuídas	
no	 dever	 de	 prestar	 o	 referido	 serviço	 público,	 a	 maior	 ou	menor	 proximidade	 do	 regime	
jurídico	 publicístico	 reclamará	 tratamento	 específico	 na	 análise	 de	 seus	 programas	 de	
integridade.		
Basta	 lembrar	 que	 a	 recente	 Lei	 das	 Estatais	 –	 Lei	 Federal	 nº	 13.303/2016	 –	 trouxe	













não	 se	 podia	 ignorar	 a	 existência	 de	 relações	 jurídicas	 anteriores	 entre	 o	 Poder	 Público	 e	
empresas	responsáveis	pela	prestação	de	tais	serviços.		
Assim	 é	 que	 a	 Lei	 Federal	 nº	 8.987/1995	 procurou	 dar	 tratamento	 específico	 a	 estes	
casos:	 consideraram-se	 válidas	 as	 concessões	 vigentes	 à	 data	 de	 vigência	 do	 diploma,	 à	
exceção	 daquelas	 que	 tivessem	 sido	 outorgadas	 sem	 licitação	 a	 partir	 da	 edição	 da	
Constituição	 de	 1988.	 Muitos	 destes	 contratos,	 datados	 de	 longo	 prazo,	 portanto,	 a	 fim	 de	
garantir	a	amortização	de	investimentos	realizados,	espraiaram-se	pelo	tempo,	sem	qualquer	
submissão	ao	regime	de	competição,	próprio	do	ambiente	licitatório.	
Mais	 recentemente,	 com	 o	 término	 da	 previsão	 inicial	 destas	 avenças,	 a	 Lei	 Federal	 nº	
12.783/2013	veio	a	autorizar	a	prorrogação	dos	contratos	de	distribuição	de	energia	elétrica,	
admitindo-se	 o	 alargamento	 do	 prazo	 contratual	 por	 até	 30	 (trinta)	 anos,	 de	 forma	 a	






Com	 a	 prorrogação	 de	 tais	 concessões,	 passou-se	 a	 ser	 necessário	 olhar	 para	 estes	
contratos	e	para	as	estruturas	internas	das	concessionárias	de	maneira	açodada,	evitando-se	
que	 práticas	 que	 faziam	 sentido	 antes	 mesmo	 da	 Constituição	 de	 1988	 fossem	 sendo	
reiteradas	sem	qualquer	aderência	às	urgências	do	agora.	Se	a	atualidade	do	serviço	passou	a	
ser	 importante	 para	 trazer	 novos	 indicadores	 para	 a	 apuração	 da	 qualidade	 da	 atividade	
regulada,	o	cuidado	com	a	estruturação	de	um	ambiente	probo,	de	controles	efetivos	e	com	
forte	enfoque	na	integridade	também	ganhou	importância.		
O	 exercício	 regulatório,	 assim,	 foi	 chamado	 a	 olhar	 não	 apenas	 para	 o	 desempenho	 do	
serviço,	 mas	 também	 para	 a	 governança	 das	 concessionárias.	 O	 Decreto	 Federal	 nº	
8.461/2015	veio	a	estabelecer	parâmetros	mínimos	que	deveriam	constar	na	atualização	dos	
contratos	 de	 concessão	 renovados,	 incumbindo	 a	 ANEEL	 de	 estabelecer	minutas	 e	 práticas	
reguladoras	em	compasso	com	o	fortalecimento	de	práticas	de	conformidade.		
Os	 contratos	 de	 concessão	 ou	 os	 termos	 aditivos	 –	 no	 caso	 da	 grande	 maioria	 das	
distribuidoras	de	 energia	 elétrica	que	 tiveram	seus	 contratos	 renovados	 –	deveriam,	 assim,	





30	 “90.	 No	 tocante	 ao	 caso	 ora	 em	 análise,	 deve-se	 registrar	 que	 nenhuma	 das	 concessões	 de	 distribuição	 vincendas	 foi	















cada	 uma	 das	 companhias	 sofrem	 influxos	 distintos.	 Isto	 é,	 embora,	 como	 visto,	 haja	





A	 Resolução	 Normativa	 nº	 787/2017,	 editada	 pela	 ANEEL,	 foi	 a	 responsável	 por	
regulamentar	a	avaliação	da	qualidade	dos	sistemas	de	governança	corporativa	a	ser	aplicada	
pelas	 distribuidoras	 de	 energia	 elétrica33,	 sem	 realizar	 distinção	 entre	 as	 distribuidoras	
estatais	ou	privadas.		




Os	 eixos	 de	 análise	 de	 conformidade	 por	 parte	 da	 ANEEL	 estão	 centrados	 em	 cinco	
pilares:	 transparência34,	 estrutura	 da	 alta	 administração35,	 relação	 de	 propriedade	 e	
controle36,	controle	interno	e	conformidade	regulatória37.		
 




32	 A	 própria	Resolução	Normativa	 nº	 787/2017	dispõe	 que	 as	 empresas	 públicas	 e	 sociedades	 de	 economia	mista	 aplicam-se	
adicionalmente	os	dispostos	na	Lei	 nº	13.303/2016.	 Importante	 ressaltar,	 ainda,	 que	 as	 estatais	 que	 sejam	 constituídas	 sob	 a	
forma	de	sociedade	anônima	deverão	observar	a	Lei	nº	6.404/1976.	
33	As	renovações	dos	contratos	de	concessão	de	distribuidoras	de	energia	elétrica,	autorizadas	pelo	Tribunal	de	Contas,	passaram	
a	 contar	 com	 a	 seguinte	 cláusula,	 nos	 respectivos	 termos	 aditivos:	 “CLÁUSULA	 OITAVA	 -	 GOVERNANÇA	 CORPORATIVA	 E	
TRANSPARÊNCIA	(...)	Subcláusula	Primeira	–	A	DISTRIBUIDORA	obriga-se	a	observar	os	parâmetros	mínimos	de	governança	e	
transparência	definidos	por	regulação	da	ANEEL	que,	dentre	outras,	poderá	compreender	regras	relacionadas	à	Administração,	
ao	Conselho	Fiscal,	 à	Auditoria	 e	 à	 Conformidade,	 além	de	deveres	 regulatórios	 aos	 seus	 representantes	 e	 do	 alinhamento	da	
política	de	remuneração	dos	Administradores	à	natureza	de	longo	prazo	do	serviço	público	de	distribuição.”	
34	 São	 componentes	 da	 dimensão	 “transparência”:	 divulgação	 das	 políticas	 internas	 e	 dos	 regimentos	 dos	 órgãos	 e	 comitês;	
divulgação	de	relatórios	prospectivos	e	das	informações	sobre	os	negócios	da	distribuidora;	divulgação	do	funcionamento	da	Alta	
Administração	 e	do	Controle	da	distribuidora;	 divulgação	da	Carta	Anual	 de	Governança	Corporativa;	 divulgação	do	Relatório	
Integrado	ou	de	Sustentabilidade;	divulgação	do	Relatório	do	Comitê	de	Auditoria,	Estatutário	ou	não	Estatutário;	divulgação	da	
política	ou	prática	remuneratória	e	dos	montantes	globais	da	remuneração	dos	Administradores	e	Controllers.	
35	 São	 componentes	 da	 dimensão	 “alta	 administração”:	 Política	 de	 Indicação	 ou	 requisitos	mínimos	 para	 ser	 Administrador	 e	
Controller;	Relatório	de	aderência	da	Proposta	à	Administração;	Processo	de	avaliação	anual	da	Alta	Administração	e	dos	Comitês	
de	assessoramento;	Vedação	de	acúmulo	de	cargos	na	Alta	Administração	da	distribuidora;	Regramento	de	prazo	de	mandato	e	
reeleição	 para	 os	membros	 do	 Conselho	 de	 Administração	 na	 distribuidora;	 Previsão	 estatutária	 do	 número	 de	membros	 do	
Conselho	 de	 Administração	 na	 distribuidora;	 Previsão	 estatutária	 do	 percentual	 de	 membros	 independentes	 do	 Conselho	 de	
Administração	 na	 distribuidora;	 Existência	 de	 treinamento	 sistematizado	 aos	 Administradores,	 por	 ocasião	 da	 posse	 e	
anualmente	na	distribuidora;	:	Política	remuneratória	da	Alta	Administração;	Existência	de	Diretor	Técnico	e	Diretor	Financeiro	
exclusivos.		










É	 possível	 responder	 de	 modo	 sintético	 que	 o	 programa	 de	 integridade	
(compliance),	 entendido	 como	 esforço	 institucional	 de	 observância	 e	
obediência	às	normas	 internas	e	externas	pertinentes	à	atuação	empresarial,	
integra	a	governança	corporativa,	relativa	ao	modo	de	gestão	da	empresa,	na	
medida	 em	 que	 fortalece	 controles	 internos,	 mitiga	 riscos	 de	 desvios	 e	 de	




É	 justamente	 nos	 mecanismos	 de	 controle	 interno,	 contudo,	 que	 estão	 previstos	 os	
instrumentos	de	conformidade	a	serem	instituídos	pelas	distribuidoras	de	energia	elétrica.	As	
três	linhas	vetoriais	de	tais	mecanismos	são	informadas	pela:	(i)	ação	dos	administradores	e	
colaboradores,	 por	 meio	 da	 implementação	 cotidiana	 de	 controles	 internos;	 (ii)	 função	 de	
compliance	 e	 riscos;	 e	 (iii)	 auditoria	 interna	 e	 comitê	 de	 auditoria,	 estatutário	 ou	 não	
estatutário.		
Os	componentes	a	serem	avaliados,	pela	ANEEL,	serão,	neste	caso,	os	mecanismos	formais	
de	 controle;	 a	 formulação,	 divulgação	 e	 aplicação	 de	 código	 de	 conduta	 ou	 integridade;	 o	
treinamento	dos	colaboradores	sobre	o	código	de	conduta	ou	 integridade;	a	 implantação	da	
função	 compliance	 e	 riscos	 na	 distribuidora;	 a	 implantação	 da	 auditoria	 interna;	 a	
implantação	 do	 comitê	 de	 auditoria,	 estatutário	 ou	 não	 estatutário;	 elaboração	 e	
implementação	da	política	 de	 transações	 com	partes	 relacionadas	 e,	 por	 fim,	 as	 atribuições		
específicas	do	conselho	fiscal.	
A	 Resolução	 preocupou-se	 em	 definir	 parâmetros	 adequados	 de	 aplicação	 efetiva	 dos	
mecanismos	 de	 conformidade.	 Afinal,	 verificar	 a	 mera	 existência	 formal	 de	 programas	 de	
integridade,	sem	aplicação	prática	e	conforme	à	realidade	da	empresa,	teria	apenas	o	condão	
de	diagnosticar	uma	situação	fictícia.	
Por	 isso,	 a	 Resolução	 determina	 a	 necessidade	 de,	 por	 exemplo,	 serem	 realizados	
treinamentos	regulares	com	os	colaboradores,	com	períodos	mínimos	de	um	ano	entre	cada	
um,	 além	 da	 implantação	 da	 função	 de	 compliance	 e	 riscos,	 com	 titular	 protegido	 por	




punitivos;	 Envio	 tempestivo	 dos	 indicadores	 de	 qualidade	 do	 serviço	 prestado	 pela	 distribuidora;	 Quantidade	 de	 dados	 de	
qualidade	 do	 serviço	 prestado	 pela	 distribuidora	 corrigidos;	 Distorção	média	 do	 dado	 de	 qualidade	 do	 serviço	 prestado	 pela	
distribuidora;	 Tempo	 de	 correção	 médio	 dos	 indicadores	 de	 qualidade	 do	 serviço	 prestado	 pela	 distribuidora;	 Informações	
relativas	à	Base	de	Dados	Geográfica	da	Distribuidora	–	BDGD;	Envio	tempestivo	dos	dados	de	Tratamento	das	Reclamações	e	do	
Atendimento	 Telefônico	 do	 serviço	 prestado	 pela	 distribuidora;	 Quantidade	 de	 dados	 de	 Tratamento	 das	 Reclamações	 e	 do	
Atendimento	Telefônico	alterados	pela	distribuidora;	Distorção	média	dos	dados	alterados	de	Tratamento	das	Reclamações	e	do	






Em	 uma	 análise	 comparativa	 com	 os	 parâmetros	 definidos	 pelo	 Decreto	 Federal	 nº	
8.420/2015,	a	Resolução	nº	787/2017	é	mais	arrojada,	estipulando	diretrizes	claras,	objetivas	
e	com	forte	aderência	prática.		
Vale	 destacar,	 ainda,	 que	 também	 nos	 benefícios	 a	 Resolução	 nº	 787/2017	 avança	 em	
relação	ao	diploma	anticorrupção:	no	lugar	de	um	parâmetro	de	dosimetria	para	aplicação	de	
sanção,	 inaugura-se	um	 sistema	de	 estímulo	 e	 recompensas	para	 aquelas	 empresas	que,	 ao	
final	da	avaliação	dos	mecanismos	de	governança,	apresentarem	nota	destacável.		






bens	 não	 enquadrados	 como	 inservíveis	 e	 a	 alteração	 de	 atos	 constitutivos.	 As	 dispensas,	
contudo,	 não	 significam	 que	 não	 se	 devam	 ser	 mantidos	 os	 procedimentos	 internos	 de	
verificação	 de	 conformidade,	 os	 quais	 devem	 ser	 inclusive	 documentados	 para	 possível	
fiscalização	posterior	pela	agência.	
Já	 para	 as	 empresas	 que	 apresentarem	 nível	 insuficiente	 de	 governança,	 estas	 serão	
incluídas	em	um	programa	de	fiscalização	e	de	monitoramento	com	a	finalidade	de	promover	
melhorias	 contínuas	 para	 que	 sejam	 alcançadas,	 no	 mínimo,	 as	 metas	 regulatórias	 na	
prestação	do	serviço,	a	sustentabilidade	econômica	e	financeira	e	a	qualidade	do	sistema	de	
governança.	 No	 mesmo	 sentido,	 a	 distribuidora	 deverá	 enviar	 à	 ANEEL,	 em	 prazo	 a	 ser	
definido	 pela	 fiscalização,	 um	 plano	 de	 reestruturação	 de	 sua	 governança	 corporativa	 com	
metas	semestrais	objetivando	melhorar	sua	qualidade	no	sistema	de	governança.		











incentivos	 externos	 se	 tornem	 espelhados	 pelas	 rotinas	 organizacionais	 e	 os	 incentivos	
externos	possam	passar	pelas	estruturas	de	governança	corporativa”.		
Para	 sua	 adequada	 implementação,	 tal	 regulação	 deve	 ter	 regras	 coerentes,	 claras	 e	







A	 própria	 Resolução	 nº	 787/2017	 decorreu	 de	 um	 processo	 participativo,	 com	 a	
realização	de	audiências	públicas	com	oitiva	das	distribuidoras	de	energia	elétrica.	Guardadas	
as	devidas	proporções,	a	iniciativa	se	assemelha	à	uma	já	defendida	integração	daqueles	que	









estatais	 e	 empresas	 privadas	 delegatárias	 do	 serviço	 de	 distribuição	 foram	 provocadas	 a	
incorporar,	 nas	 renovações	de	 seus	 contratos	de	 concessão,	 regras	 referentes	 à	 governança	
corporativa	e	mecanismos	de	compliance.		
Ao	se	observar	as	normas	induzidas	exogenamente	pela	regulação	para	estabelecimento	
de	 programas	 de	 conformidade	 pelas	 distribuidoras,	 vê-se	 que	 a	 lógica	 que	 perpassa	 tal	
iniciativa	 é	 muito	 diferente	 daquela	 prevista	 na	 Lei	 Anticorrupção.	 A	 ANEEL,	 mantendo	
coerência	 com	 uma	 regulação	 por	 incentivos,	 procurou	 estabelecer	 atrativos	 positivos	 às	
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